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PARTE D

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Despacho (extracto) n.º 8633/2009
Por despacho de 13 de Março de 2009 do conselheiro presidente do 

Tribunal de Contas, dada por finda, a seu pedido, nos termos do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de Abril, a licença especial para o exer-
cício de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau 
à licenciada Dora Cristina Rodrigues Nunes, técnica superior do mapa de 
pessoal desta Direcção -Geral, com efeitos a partir de 3 de Março de 2009.

17 de Março de 2009. — A Subdirectora -Geral, Márcia Vala. 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 2483/2009

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação) 
Processo: 912/09.6TBBRG

Insolvente: RMCC — Materiais de Construção, L.da

Credor: Maconor e outros
Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 

Insolvência acima dentificados
No Tribunal Judicial de Braga, 1.º Juízo Cível de Braga, no dia 23-02-2009, 

as 09:40 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do devedor:
RMCC — Materiais de Construção, Ld.ª, NIF — 504488783, Ende-

reço: Praceta Beato Inácio Azevedo, N.º 24, R/c Esq., Braga, 4700-000 
Braga com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio Maria Clarisse Barros, 
Endereço: Rua Cónego Rafael Alvares da Costa, 60, 4715-288 Braga

São administradores do devedor: Rui Manuel do Carmo Cerejo, En-
dereço: Praceta Beato Inacio Azevedo, N.º 24 — R/c Esq.º, S. Vicente, 
4700-000 Braga a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

25 de Fevereiro de 2009. — A Juíza de Direito, Carla Maria da Silva 
Sousa Oliveira. — O Oficial de Justiça, Fernanda Maria L. S. Couto.

301505752 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CONDEIXA-A-NOVA

Anúncio n.º 2484/2009

Prestação de contas administrador (CIRE) 
Processo: 200/07.2TBCDN-G

Autor: Macro-Frio — Comércio Internacional de Produtos Alimen-
tares, L.da

Insolvente: Sonhos do Mar-Comércio Produtos Alimentares, L.da

A Dr(a). Susana Seca, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que 
são os credores e a/o insolvente Sonhos do Mar-Comércio Produtos 
Alimentares, Lda, NIF — 505663937, Endereço: Casal da Torre, Ega, 
Ega, 3150-256 Ega, Condeixa-a-Nova, notificados para no prazo de 5 
dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se 
da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

5 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Susana Seca. — O Oficial 
de Justiça, Ilídio Brito.

301506724 

 2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Anúncio n.º 2485/2009
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação) 

Processo: 1151/08.9TBEVR
Insolvente: Transportes de Mercadorias Ilídio Rosa & F. Rosa
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: Transportes de Mercadorias Ilídio Rosa & F.Rosa, 

NIF — 505101297, Endereço: Av.S.João de Deus,26-2.ºDrt.º., 7005-
181 Évora

Administrador de Insolvência: Dr. João Pirra Salvado Martinho, Ende-
reço: Av António Augusto de Aguiar, 56 — 2.º Dto, 1050-017 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: ter a 
sentença transitado em julgado, sem que tivesse sido requerido o res-
pectivo complemento, tendo os autos sido declarados findos, nos termos 
do disposto do artigo 39.º n.º 7, al.b) do CIRE.

Efeitos do encerramento:cessam “todos” os efeitos resultantes da 
declaração de insolvência, recuperando designadamente o devedor o 
direito de disposição dos seus bens e a livre gestão dos seus negócios.

28 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Ana Mafalda Sequinho 
dos Santos. — O Oficial de Justiça, Pedro Ascensão.

300917263 

 Anúncio n.º 2486/2009

Processo: 1291/08.4TBEVR
Insolvência pessoa singular (Requerida)
N/Referência: 1291949 — Data: 12-03-2009
Requerente: Dressline — Comércio de Vestuário, L.da

Insolvente: Vicencia Maria Ramalho Moreira
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: Vicencia Maria Ramalho Moreira, NIF — 104634847, 

Endereço: Rua Augusto Gil, N.º 4, 7000-000 Évora
Administrador da Insolvência: João Correia Chambino, Endereço: 

Rua do Sargento Armando Monteiro Ferreira, N.º 12 — 3.º Drt.º, 1800-
000 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: ter a 
sentença transitado em julgado, sem que tivesse sido requerido o res-
pectivo complemento, tendo os autos sido declarados findos, nos termos 
do disposto no artigo 39.º, n.º 7, al.b) do CIRE.

Efeitos do encerramento: cessam “todos” os efeitos resultantes da 
declaração de insolvência, recuperando designadamente o devedor direito 
de disposição dos seus bens e a livre gestão dos seus negócios.

12 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Mafalda Sequinho 
dos Santos. — O Oficial de Justiça, Pedro Ascensão.

301548642 




